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RESUMO: O serviço de telefonia fixa , ofertado em 
regime publico, é prestado por meio de cont ra
tos de concessão assinados em 1998 entre em
presas co ncessionárias e a União, representada 
pela Anatei. O presente artigo demonstra os 
contornos existentes ao regime de revers ibili
dade dos bens existentes nas concessões e suas 
impl icações que podem advir no setor de tele
comunicações. Isso ocorre porque a exploração 
do serviço publico de telefonia fixa submete-se a 
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AssTRACT: The fixed telephony service, offered 
under a public regime, is provided through 
concession contracts signed in 1998 between 
concessionaires and the Federal Government, 
represented by Anatei. This artic le demonstrates 
the existing contours of the reversibility regime 
of existing assets in the concessions and its 
implications that may arise in the telecommu
nications sector. This is because the operation 
of the fixed telephony is subject to obligations 
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obrigações de continuidade e atualidade, reque
rendo, portanto, a construção de institutos que 
assegurem sua prestação até o final do contrato 
de concessão ou na hipótese de a concessionária 
não quiser continuar prestando o serviço. 

PALAVRAS-CHAVE: Bens reversíveis - Controle dos 
bens - Despatrimonialização - Princípio da Con
tinuidade - Telecomunicações - Telefonia fixa. 

of continuity and timeliness, thus requiring the 
construction of institutes that ensure its provi
sion until the end of the concession contract or 
in the event that the concessionaire is no longer 
willing to continue providing the service. 
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1. INTRODUÇÃO 

0 1 Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), ofertado em regime público, é 
prestado por meio de contratos de concessão assinados em 1998 entre empresas 
concessionárias e a União, representada pela Agência Nacional de Telecomunica
ções (Anatei). Segundo a Lei 9.472/ 19972

, Lei Geral de Telecomunicações (LGT), 
compete à Anatei regulamentar e acompanhar a gestão dos bens reversíveis, de for
ma a implementar mecanismos que assegurem o controle público apropriado so
bre eles. 

Prevista na LGT, a reversibilidade se fundamenta na exigência da continuidade 
da prestação do serviço público concedido, sendo uma decorrência do regime jurí
dico especial ao qual as concessões se sujeitam. Tradicionalmente, essa necessidade 
implica, por explícita previsão contratual, o retorno da propriedade dos bens cons
tituidores do acervo da concessão ao Poder Concedente, para que este possa execu
tar por si próprio a prestação do serviço ou realizar chamamento público para nova 
delegação. 

1. Como citar este artigo 1 How to cite this article: PAULA, Roger Souza de; FRAIDEN
RAICH, Gustavo. O regime de reversibilidade dos bens e suas implicações no setor de 
telecomunicações. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura, São Paulo, v. 9, 
n. 32, p. 187-217, jan.-mar. 2025 . DO!: [https://doi.org/10.48143/rdai.v9i32.737]. 

2. BRASIL. Lei 9.472, de 16 de julho de 1997. Dispõe sobre a organização dos serviços de 
telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos 
institucionais, nos termos da Emenda Constitucional 8, de 1995. 
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